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Objetivo: A disciplina tem por finalidade abordar a crise atual do Sistema Penal, a partir de uma visão crítica. O intuito é apresentar alternativas ao atual modelo, por meio de uma perspectiva de cumprimento dos direitos e garantias individuais.
EMENTA: O exaurimento e a crise do atual modelo de controle social. A doutrina contemporânea sobre direito penal, criminologia e política criminal. O controle social por meio do Sistema Penal. A colisão de princípios entre a segurança e os direitos e garantias fundamentais. O Sistema Penal brasileiro frente aos limites constitucionais. As alternativas ao atual sistema penal.

 METODOLOGIA

Aulas teórico-expositivas. Seminários, debates e conferências. Slides, vídeos e filmes.

AVALIAÇÃO

Seminários com apresentação e discussão de textos e elaboração de paper.

JUSTIFICATIVA

Faz-se necessário um aprofundamento do estudo do Sistema Penal enquanto instrumento de controle social, em razão do incremento da utilização do Direito Penal como instrumento de controle social, sendo o Direito Penal de risco usado como mecanismo formal de controle das fontes de perigo de origem sistêmica. No momento atual não há uma transformação das instituições, o abandono de velhas práticas e instituições e a criação de outras, nem ocorrem processos de abolição, como houve quando se desmantelaram o cadafalso e a forca e em seu lugar se construíram penitenciárias. Não existem notícias de um processo de construção de instituições comparável com os tribunais juvenis, o serviço do






livramento condicional e a individualização da pena: ao contrário, o sistema de justiça penal se expandiu enormemente no que se refere à quantidade de judicialização dos casos ao número de funcionários e aos elevados gastos orçamentários, sem mencionar a construção de estabelecimentos penais.
Outro aspecto importante é a produção de um novo Direito Penal na sociedade de risco, que se caracteriza principalmente por uma política não de descriminalização, mas de criminalização. O legislador se preocupa muito mais com a parte especial do Código Penal e com a legislação extravagante que com a parte geral e o sistema de penas e medidas de segurança, o que implica o surgimento de novos tipos penais em áreas como meio ambiente, tributação, economia, processamento de dados e criminalidade organizada.
	No atual estádio de evolução do Direito Penal é realmente extraordinário o avanço dos delitos de perigo abstrato. É constatável, pelo simples acompanhamento do trabalho do legislador penal, a crescente utilização de tipos de perigo abstrato, de delitos de consumação antecipada e de punição a atos preparatórios, a fim de oferecer respostas rápidas de controle de condutas.
	É cada vez mais patente, sobretudo no Direito Penal Econômico e no do meio ambiente, que os pressupostos tradicionais da imputação individual se constituem obstáculo para uma política criminal eficaz. Com efeito, a imputação individual, principal virtude do Direito Penal tradicional, tornou-se um óbice, ao emprego dos meios jurídicos do novo Direito Penal, inserindo-se esta tendência, a agravação das penas e os tipos penais abertos.
	Há, assim, uma inclinação pelo desapego aos bens jurídicos individuais e a opção legislativa pela proteção dos bens jurídicos supra-individuais ou universais, exatamente porque a introdução de bens jurídicos com perfis difusos é uma das características do Direito Penal atual. É que o alijamento da proteção de bens jurídicos individuais ou mesmo a preterição do conceito de bem jurídico caracteriza um Direito Penal sem tanta relação com o castigo e a repressão a danos individuais concretos, mas fortemente ligado à mera inobservância de normas organizativas, ou seja, com a proteção de condições ou bases de segurança e a prevenção de perturbações sociais.







CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

1ª SESSÃO: As causas de expansão do Direito Penal nas sociedades pós-industriais e na era da globalização;
2ª SESSÃO: A eclosão da macrocriminalidade na era da globalização;
3ª SESSÃO: O uso e o abuso do poder político, econômico ou intelectual como causa do aumento da macrocriminalidade;
4ª SESSÃO: O Direito penal econômico como nova área de atuação do sistema penal;
5ª SESSÃO: Fundamentação e legitimação do direito de punir;
6ª SESSÃO: O Direito penal do inimigo;
7ª SESSÃO: Dogmática penal e política criminal: divisão, função e procedimentos;
8ª SESSÃO: A crise do sistema penitenciário;
9ª SESSÃO: A inimputabilidade penal e o cumprimento das medidas de segurança;
10ª SESSÃO: O Direito Penal como mecanismo de controle formal das fontes de perigo;
11ª SESSÃO: A proteção dos bens jurídicos supra-individuais ou universais pelo Direito Penal;
12ª SESSÃO: As ideologias do sistema penal;
13ª SESSÃO: A atividade principiológica de contenção do Direito penal;
14ª SESSÃO: A necessidade de surgimento de um novo Direito penal;
15ª SESSÃO: A Constituição como limite ao surgimento de um novo Direito penal.
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